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	Para minhas três Marias, 

	mulheres de mãos hábeis e maravilhosas: 

	Maria Emília (in memoriam), 
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APRESENTAÇÃO



	 

	Este livro vincula-se a uma antiga sedução, a da pesquisa como um desafio de visitar e desvendar o passado em busca aspectos pouco focalizados pela produção historiográfica: cotidiano urbano, questões de gênero e experiências porta adentro.

	As atividades de pesquisa, docência e orientação têm me colocado uma série de questionamentos, abrindo possibilidades para a recuperação de “outras histórias”, atreladas ao desafio de reconstituir uma “história com mulheres”, ou seja, procurar ir além de uma “história das mulheres”, incorporando a abordagem de gênero, em particular, focalizando as experiências “porta adentro” com suas tensões, contradições e lutas. 

	Para enfrentar esse desafio foi utilizado um amplo e diversificado corpo documental: fontes médicas e sanitaristas, boletins e estatísticas oficiais, atos, leis e resoluções municipais, anais de Câmara Municipal. Articulados a uma meticulosa procura na imprensa diária, em particular, O Estado de S. Paulo, Correio Paulistano e Diário Popular. Merecem destaque as análises dos cronistas e memorialistas, as informações contidas em correspondências, além das fontes orais.

	O percurso desta investigação foi pontilhado de estímulos e sugestões de interlocutores dos dois lados do Atlântico, além dos meus alunos e orientandos, que instigam e mantêm vivo meu entusiasmo. Agradeço pelo auxílio na coleta do material à Andrea Borelli, Ana Barbara Pederiva e Simone Bizaco. Sou grata pelo fomento recebido do CNPq e do IV Programa de Relações de Gênero da Fundação Carlos Chagas/Fundação Ford. 

	Esta edição é uma versão revisada e ampliada da obra publicada em 2002 e reeditada em 2014. No desejo de encaminhar o leitor por estas páginas, vale destacar que a obra se encontra organizada em três unidades. Na primeira, Cidade e cotidiano, rastreia-se o surgimento e impactos dos estudos do cotidiano e de gênero nas Ciências Humanas contemporâneas, bem como as discussões sobre as cidades, incorporando as tensões em torno das categorias público, privado e íntimo. Tendo como foco privilegiado São Paulo e Santos, observam-se as transformações urbanas, o processo de imigração e suas influências no cotidiano, além das múltiplas estratégias criadas e recriadas por homens e mulheres vindos de além-mar.

	A segunda unidade, Cotidiano e trabalho, focaliza as experiências dos imigrantes portugueses. Em “Por mãos femininas” a análise concentra-se no trabalho domiciliar e nas resistências das mulheres. Esta edição incorpora ainda uma reflexão sobre a presença das mulheres imigrantes nos interiores do estado de São Paulo.

	Em Cotidiano porta adentro, terceira parte, reflete-se sobre a singularidade das experiências nos domicílios, recuperando a organização do trabalho doméstico, observando as relações/tensões entre patrões e criados.

	Os múltiplos sentidos presentes nestas páginas possibilitaram interpretações, mas geraram novas interrogações, permitindo outras descobertas e reconstituições.

	 

	Boa leitura!

	Verão/2019

	 

	 

	 























PARTE I - COTIDIANO, CIDADE E GÊNERO
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	Figura 1 - Rua Direita, São Paulo, c. 1900.

	Foto: Guilherme Gaensly

	Acervo Arquivo de Negativos, DPH, PMSP

	 


	Capítulo 1 - Cotidiano e cidade



	 

	Recentes preocupações da historiografia com a descoberta de “outras histórias” vêm favorecendo os estudos que contemplam o cotidiano. Por outro lado, esses trabalhos têm contribuído para a renovação temático-metodológica, abrindo possibilidades para a recuperação de experiências de outros setores sociais, gêneros, etnias e gerações.

	A expansão dos estudos sobre o cotidiano localiza-se num conjunto de transformações na produção historiográfica dos últimos tempos. Pode-se dizer que, por razões internas e externas, esses estudos emergiram da crise dos paradigmas tradicionais da escrita da história, que requeria revisões metodológicas que pudessem ampliar perspectivas analíticas.

	Os estudos do cotidiano têm ancestralidade, basta lembrar que “La vie quotidienne” era o título de uma série lançada pela editora Hachette nos anos 1930. A importância dada à vida cotidiana nos escritos históricos cresceu a partir da década de 1960, com a publicação de “Civilização material e capitalismo”, de Braudel.1 Outros componentes da Escola dos Annales também destacavam a importância de uma interpretação que se ativesse à vida cotidiana, centrando as análises nos hábitos físicos, gestuais, práticas alimentares, laços afetivos e sensibilidades.2

	A Nova História, ao ampliar áreas de investigação com a utilização de metodologias e marcos conceituais renovados, ampliou perspectivas. Contudo, a maior influência foi a descoberta do político no âmbito do cotidiano, o que possibilitou questionamentos sobre o significado de fatos e gestos, o funcionamento da família, o papel das mulheres e os poderes disciplinares. Assim, a emergência dos estudos do cotidiano se encontra vinculada à redefinição do político, com o deslocamento do campo do poder das instituições públicas e do Estado para a esfera do privado, com a politização do dia a dia.

	Nesse sentido, importantes contribuições foram dadas pelos estudos de arqueologia dos discursos de Foucault, pela proposta de desconstrução de Derrida, pela historiografia das mentalidades, além de estudos da historiografia inglesa (em particular os de E. P. Thompson), que lançaram luz sobre o que se denomina “cultura de resistência”, em que as lutas pela sobrevivência e as improvisações cotidianas tomaram feição de atitudes políticas, formas de conscientização e manifestações de resistência.3 

	Essa politização do cotidiano se incorpora à visão do relativismo pós-moderno, que questiona as hierarquias entre central-periférico, as abordagens globalizantes e universalidades, permitindo a reorientação dos enfoques históricos. Dessa forma, abriram-se trilhas renovadoras, desimpedidas de cadeias sistêmicas e de explicações causais, recuperando diferentes “verdades” e sensações, promovendo a descentralização dos sujeitos e a descoberta das “histórias de gente sem história”, articulando experiências e aspirações de agentes aos quais se negou lugar e voz dentro do discurso histórico convencional.

	Os estudos do cotidiano atraíram investigadores desejosos de ampliar os limites disciplinares, abrir novas áreas de pesquisa e rastrear experiências históricas frequentemente ignoradas. Procurando recuperar outras versões do passado, a produção historiográfica do cotidiano focalizou a experiência de sujeitos históricos de diferentes etnias, classes e gêneros, incluindo setores populares, grupos étnicos marginais, camponeses, operários, entre outros. Nesse contexto, foram frutíferos os estudos sobre as mulheres, que recobraram poderes e lutas femininos, repensaram mitos e estereótipos, reviram imagens e enraizamentos impostos, questionando a dimensão de exclusão a que estavam submetidas, entre outros fatores, por um discurso universal masculino.4

	Na recuperação de setores excluídos, num primeiro momento foi priorizado o cotidiano do trabalho, isso em razão do vínculo dessas pesquisas com o estudo do movimento operário e as abordagens marxistas. Contudo, é indiscutível a maior visibilidade do trabalho, seu papel fundamental para a sobrevivência e o fato de ocupar grande parte da vida cotidiana. Essas pesquisas contribuíram para resgatar as múltiplas estratégias e resistências criadas e recriadas no dia a dia, bem como a capacidade de certos setores de explorar as inconsistências ou incoerências dos sistemas sociais e políticos para encontrar brechas através das quais pudessem sobreviver.

	Outrora rejeitada como trivial, a história do cotidiano passou a ser encarada como uma possibilidade de recuperar experiências.5 Ao se enfocar o mundo da experiência como ponto de partida e a vida cotidiana como problemática, evidencia-se que comportamentos e valores aceitos em certos momentos históricos podem ser rejeitados em outros. O reconhecimento de que o passado é constituído social, histórica e culturalmente permite perceber a existência de processos diversos e simultâneos que compõem a trama histórica, abrindo um leque de possibilidades analíticas.

	A história do cotidiano não é um terreno relegado apenas a hábitos e rotinas obscuros. As abordagens que incorporam essa perspectiva têm revelado tensões e confrontos, deixando entrever formas peculiares de resistência/luta, integração/diferenciação, mudanças/permanências vivenciadas de formas diversificadas.6

	O historiador do cotidiano tem como preocupação restaurar experiências que estavam encobertas, procurar histórias ocultas, recobrar o pulsar histórico com suas ambiguidades, pluralidades, múltiplas vivências e interpretações, desfiar a teia de relações cotidianas em suas diferentes dimensões, fugindo de dualismos, polaridades e questionando as dicotomias.7 Ao recuperar o processo histórico sob essa perspectiva, percebe mudanças e permanências, descontinuidades e fragmentações, amplas articulações, infinitas possibilidades de tramas multidimensionais que se compõem e recompõem continuamente.8

	Desse modo, a história do cotidiano surgiu num novo quadro de questões e práticas políticas. A politização do cotidiano pressupõe uma comunicação entre o pesquisador e os testemunhos, com questionamentos advindos da inserção e do engajamento político do investigador na contemporaneidade, que envolvem uma interação do sujeito com o conhecimento, sem uma neutralidade prefixada, criando uma sintonia entre o historiador e seu objeto de estudo.9 Paralelamente ao engajamento do pesquisador com o presente e a transitoriedade do conhecimento, aceita-se a diversidade de possíveis interpretações e a multiplicidade de perspectivas analíticas, refeitas ao longo da investigação. 

	A expansão e o enriquecimento dos temas de pesquisa propostos pelos estudos do cotidiano foram acompanhados por renovações dos marcos temáticos e metodológicos, possibilitando enfoques e modos de análise inovadores que, além de questionar os paradigmas históricos tradicionais, vêm colocando novas questões e descobrindo novas fontes. Desse modo, o personagem universal cedeu lugar a uma pluralidade de protagonistas, o método único e racional do conhecimento foi substituído pela multiplicidade de histórias, o que não significa dizer que a disciplina encontra-se “em migalhas”.10

	Quanto às categorias de análise, nota-se uma preocupação do historiador do cotidiano em se libertar de conceitos abstratos e universais, levando-o a restringir o objeto analisado e desconstruí-lo no passado, o que permite a redescoberta de situações inéditas, não no sentido de apontar o excepcional, mas de descobrir o que até então era inatingível, por estar submerso. Assim sendo, entre as preocupações que norteiam o trabalho do pesquisador do cotidiano destaca-se a procura de historicizar conceitos e categorias, construindo-os durante o processo de pesquisa e incorporando as mudanças, aceitando a transitoriedade dos conceitos e do próprio conhecimento. A hermenêutica dos estudos do cotidiano se propõe antes como um método do que como teoria para o conhecimento histórico, na medida em que assimila a efemeridade das perspectivas, a instabilidade das categorias analíticas, constantemente reconstruídas, e a historicidade inerente ao processo de conhecimento.11

	Os estudos do cotidiano incorporam tendências da historiografia contemporânea que questionam concepções evolucionistas e progressistas, com noções de tempo vinculadas a leis de mudanças e prognósticos.12 Levando à descoberta de temporalidades heterogêneas, ritmos desconexos, tempos fragmentados e descontinuidades, descortinando o tempo imutável e repetitivo ligado aos hábitos, também o tempo criador, dinâmico e das inovações, focalizando o relativo, a multiplicidade de durações que convivem entre si urdidas na trama histórica. Nuanças, tendências e movimentos passaram a ocupar a atenção dos historiadores, no lugar da certeza de fatos cronológicos e periodizações específicas.

	Os estudos do cotidiano trouxeram à luz uma diversidade de documentações, um mosaico de referências, como a legislação repressiva, fontes policiais, ocorrências, processos-crimes, ações de divórcio, literatura e provérbios, cronistas, memorialistas e folcloristas, canções e músicas, sem esquecer as correspondências, cartas, memórias, manifestos, diários e materiais iconográficos. Os jornais, a documentação oficial, a cartorial e os censos não foram descartados, tampouco a história oral, utilizada de maneiras inovadoras. O pesquisador encontra mais dificuldade na fragmentação do que na ausência de documentação, portanto, sua abordagem requer uma paciente busca de indícios, sinais e sintomas, leituras detalhadas para esmiuçar o implícito e o oculto, descortinando fragmentos filtrados pela hegemonia dos documentos oficiais.

	O crescimento da produção historiográfica sobre o cotidiano, ao contrário de esgotar as possibilidades, abriu controvérsias e instaurou um debate fértil. Além disso, emergiram novas interlocuções interdisciplinares, merecendo menção o diálogo com a psicologia, a antropologia e a semiótica, que favorece a ampliação dos focos sobre a cultura, os discursos e as subjetividades.

	Contudo, alguns problemas de definição, fontes, método e explicação persistem, entre eles a diversidade que envolve a noção de cotidiano.13 Igualmente complexo de analisar é a relação cotidiano-permanências-mudanças. Visto de seu interior, o cotidiano parece imutável, de modo que constitui um desafio mostrar como ele faz parte da história, abordá-lo de modo mais analítico do que descritivo, relacioná-lo aos acontecimentos conjunturais, estabelecendo relações e articulações amplas, inserindo-o na dinâmica das transformações sociais, econômicas, políticas e culturais, o que propicia a reinvenção da totalidade histórica dentro do limite do objeto investigado.

	Os estudos do cotidiano não são a melhor opção para o pesquisador preocupado com um método que pressuponha equilíbrio, estabilidade e funcionalidade. A perspectiva da cotidianidade é abrangente e impõe dificuldades, constituindo-se num campo minado de incertezas, repleto de controvérsias e ambiguidades, caminho inóspito para quem procura marcos teóricos fixos e definidos.

	 

	Cidade: questões e possibilidades

	As transformações da contemporaneidade e o crescimento da população urbana têm ampliado inquietações e favorecido pesquisas que focalizam o cotidiano das cidades e de outros espaços, contribuindo para redefinir e diversificar as possibilidades de análise. Nos últimos anos, os estudos sobre a cidade passaram por mudanças significativas. Anteriormente, a urbe era elemento de delimitação espacial do objeto de estudo do historiador, como se fosse o “palco da história”, não constituía um objeto, questão e/ou problema. As mudanças ocorreram a partir das próprias transformações urbanas e, nesse sentido, podem-se perceber tendências:


	 

	→ Cidade-questão

	Desde o final do século XIX e início do XX, uma das primeiras vias a delinear a cidade enquanto questão foi a higiênico-sanitarista, que articulava as observações/ações médicas e urbanísticas com as políticas de intervenção do Estado planejador/reformador. Procurava-se dar ao espaço uma qualidade universal e manipulável, através da “racionalidade e objetividade” da ciência. Conjuntamente, difundiram-se os desejos de modernidade, aparecendo a cidade como sinônimo de progresso, em oposição ao campo.14 Nesse processo, a problemática da cidade emergiu enquanto questão (a chamada questão urbana), encontrando-se atravessada pelos pressupostos da disciplina e da cidadania, construindo a questão social mediante a identificação do outro (populares, imigrante, mulher, negro).

	A maior parte dos estudos urbanos reproduz, sem muita crítica, o discurso das fontes oficiais, que, ao apresentar modelos e planos, procurando corrigir, extirpar, estigmatizar as experiências urbanas, mostra-se indicativo mais de um “dever ser” do que de um “ser”. Pensar a noção de urbano e os adjetivos sobre a cidade como categorias instáveis permite recuperar a historicidade da cidade e de suas questões. Assim, a investigação histórica deve atentar para a constituição da cidade-questão, recuperando o processo, e não reproduzindo os discursos legitimadores de ações.

	 

	→ Cidade-memória(s)

	Ao observar o cotidiano da cidade percebem-se as tensões urbanas vivenciadas de forma fragmentada e diversificada por seus habitantes. Desse modo, a cidade se mostra múltipla, em contraste com as representações nos estudos acadêmicos, técnicos e nas fontes oficiais em que a urbe se apresenta como unidade.

	As representações do espaço refletem memórias contrastadas, múltiplas, que delineiam cenários em constante movimento. Assim sendo, as cidades se apresentam como lugar para se viver, trabalhar, rezar, divertir-se; lócus onde se misturam laços comunitários e étnicos, espaços de sociabilidade e reciprocidade no trabalho e lazer.15

	Os estudos históricos enfrentam o desafio de entender as cidades como territórios que condicionam múltiplas experiências pessoais e coletivas. Sob a cidade fisicamente tangível, descortinam-se cidades análogas invisíveis, tecidas de memórias do passado, de impressões recolhidas através das experiências urbanas, escolhas coletivas feitas ao longo do transcurso histórico.16

	Em seu processo de transformação, as cidades adquirem historicidade e constituem territórios, espaços de experiências individuais e coletivas. Além da existência material, a rua, a praça, a praia, o bairro e os percursos são codificados em sistemas de representações que devem ser focalizados no trabalho de investigação, observando os múltiplos processos de territorialização, desterritorialização e reterritorialização.17

	A cidade tornou-se objeto de pesquisa, aparecendo como construção problemática a ser decifrada pelo historiador, que se depara com a multiplicidade de memórias e representações, devendo questionar-se sobre qual cidade será representada: a dos antepassados, a dos heróis e/ou dos vilões, a dos donos do poder de ontem ou a de hoje; ou, dependendo da fonte de informação, a cidade dos eruditos e dos historiadores ou a dos urbanistas/planejadores/tecnocratas; a dos habitantes, a do homem da rua ou a daquele que com suas mãos a constrói18; ou ainda a que está representada nas imagens (fotos, pinturas, cartões postais), nas plantas e mapas (Google Maps) ou nos aplicativos que informam e conduzem (Waze).

	 

	→ Cidade-documento

	A paisagem urbana se impõe como um documento a ser decifrado, num trabalho de arqueologia social, cabendo ao investigador desvendar o emaranhado de tempos-espaços, representações-práticas, imagens-sonoridades e memórias urbanas, recuperando suas múltiplas relações. Para tanto, novos corpos documentais são valorizados e ajudam a desvendar cidades que não existem mais, suas construções, representações e paisagens sonoras perdidas nos tempos.19 Os estudos urbanos reconhecem ainda a pesquisa empírica como elemento indispensável para detectar a constituição das cidades e de suas tensões, analisando as transformações por que passaram e como se construíram. 

	As transformações no espaço urbano vêm atraindo a atenção de vários historiadores, podendo-se dizer que hoje essa temática apresenta uma produção expressiva e contributiva para a área. Algumas questões merecem ser aprofundadas, entre elas as tensões entre privado/público.




	Público e privado

	O questionamento dos paradigmas históricos coloca novas perspectivas que permitem observar as experiências cotidianas além dos espaços mais visíveis, adentrando o privado. As noções de público/privado foram questionadas e redefinidas, possibilitando perceber que os conceitos, sentidos e práticas do público e do privado são constituídos social, cultural e historicamente. 

	A noção de privado adquiriu maior consistência na Era Vitoriana, quando foi definido como “uma zona de imunidade oferecida ao recolhimento, onde todos podemos abandonar as armas e as defesas das quais convêm nos munir ao nos arriscarmos no espaço público [...]”, coincidindo com o lugar da familiaridade, do doméstico e do íntimo. 20 

	A separação público e privado foi construída historicamente. Ao se identificar o privado em termos naturais e a esfera pública como instância de poder, também foram demarcados os espaços para os gêneros, privilegiando o domínio público para o masculino e reafirmando o privado como lócus das potencialidades femininas. As origens das noções modernas de público/privado (nos finais do século XVIII e início do XIX) separaram o lugar da produção, da política e o da reprodução.21 A dissociação da família e do trabalho relaciona-se diretamente com a política de construção das elites, em que a pureza das mulheres foi vinculada à posição e ao poder dos homens.22 

	Pensar a família como uma esfera separada do mundo da política e do trabalho é desconhecer a dinâmica entre esses campos, obscurecendo aspectos da vida cotidiana e as relações entre esses setores. A reconstrução das categorias público/privado a partir da perspectiva feminina pode iluminar a questão, pois, quando as atividades familiares coincidem com as públicas, a posição da mulher é comparável à dos homens, ao passo que, quando essa situação se inverte, legitima-se a desvalorização das mulheres.23 

	A esfera do público não deve ser simplesmente identificada com a esfera do poder e da autoridade. As redefinições do político com o deslocamento dos campos de domínio das instituições públicas e do Estado para a esfera do privado possibilitaram a politização do privado, gerando novos desafios à interpretação crítica do historiador, uma vez que, embora as transformações nos espaços atraiam a atenção de vários historiadores, o espaço privado não tem sido observado da mesma forma. 24

	 

	 






Capítulo 2 - Cotidiano e gênero



	 

	Nas últimas décadas, a categoria/perspectiva de gênero adquiriu importância nos estudos acadêmicos, levando à sua incorporação em inúmeras pesquisas, projetos, debates e ações. Os poderes públicos, agências nacionais e internacionais, sindicatos, partidos e o terceiro setor assumiram essa perspectiva em suas políticas públicas, ações interativas e programas de desenvolvimento social.

	As reflexões presentes neste capítulo se propõem a recuperar o contexto de surgimento e a trajetória na produção historiográfica da perspectiva de gênero, emergindo enquanto campo de investigação, para em seguida focalizar a categoria gênero, destacando suas contribuições. Por fim, observam-se os impasses e dificuldades na constituição do campo, esboçando possibilidades.

	 

	Trajetórias e diálogos

	Desde os finais do século XX que o ritmo acelerado e o impacto de mudanças provocaram experiências transformadoras, novidades até então desconhecidas, produzindo tensões que se impõem como desafios a serem investigados. Nesse quadro de transformações na sociedade mundializada, uma das mais marcantes ocorreu nas relações entre o feminino e o masculino, devido ao crescimento da presença das mulheres em múltiplos e diversificados setores. Essas alterações produziram inquietações e levaram à incorporação da categoria/perspectiva de gênero, cujo campo de estudo se instituiu possibilitando descobertas e inovações metodológicas. 

	Desde os finais da Segunda Grande Guerra, o crescimento marcante da presença-visibilidade feminina inquieta investigadores(as). A partir dos anos de 1960, de forma mais contínua, um número crescente de pesquisas passou a questionar sobre esses “novos” agentes sociais – as mulheres –, buscando rastrear suas ações, testemunhos e enfrentaram o desafio de desvendar seu ocultamento no passado. 

	As análises sobre as mulheres nos escritos acadêmicos se expandiram paralelamente ao crescimento da presença feminina no mercado de trabalho, sua maior escolaridade (inclusive a crescente presença nas universidades), conjugada à ampliação das lutas pela igualdade de direitos e liberdade (“Segunda Onda” do movimento feminista nos anos 1960).

	Outro fator da expansão dos estudos que incorporam a mulher e a abordagem de gênero localiza-se no quadro de transformações por que vem passando a historiografia nos últimos tempos. Sendo possível afirmar que, por razões internas e externas, esses estudos se expandem com a crise dos paradigmas tradicionais, que permitiu a revisão dos instrumentos de pesquisa do historiador. Essa “crise de identidade” levou à procura de outras experiências, revigorando o conhecimento e ampliando abordagens, entre outros aspectos, o questionamento das universalidades, propiciando a descoberta do outro, da alteridade, dos excluídos, entre eles as mulheres.

	No Brasil, desde os anos 1970, mesmo sob o contexto desfavorável dos governos militares, as temáticas referentes à mulher se impuseram, propondo questões como violência, sexualidade, contracepção, aborto, juntamente com as reivindicações concernentes ao trabalho (as múltiplas jornadas de trabalho) e à cidadania feminina. Somaram-se a essas lutas outros canais de participação feminina e movimentos por melhores condições de vida. Nos âmbitos dos bairros, das creches, escolas e principalmente nas igrejas a presença feminina foi marcante, reivindicando condições de saúde, educação, saneamento básico, habitação (carências de uma população excluída do processo de urbanização), além da luta pela anistia. 

	Como os espaços tradicionais de expressão política se encontravam fechados, as mulheres se organizavam de formas alternativas, muitas vezes em torno de uma luta pelo imediato, que as constituíam enquanto sujeitos coletivos e políticos, entrando em cena, tornando-se visíveis ao ocupar espaços sociais e políticos. Isso instigou os interessados na reconstrução das experiências, vidas e expectativas das mulheres, descobrindo-as como sujeitos da história e agentes sociais.25

	Por outro lado, como já dito, as novas tendências historiográficas, emergentes nesse momento, possibilitaram uma abertura para os estudos sobre a mulher, ao ampliar áreas de investigação, renovar metodologias e marcos conceituais, apontando para o caráter dinâmico das relações sociais e modificando os paradigmas estabelecidos. A descoberta do político no cotidiano ensejou questionamentos sobre o papel das mulheres, suas lutas e formas de resistências. Assim, a expansão dos estudos sobre a mulher vinculou-se à redefinição política para a esfera do privado e do cotidiano. 

	Nessa perspectiva, o tema do feminino passou a atrair pesquisadores(as) desejosos(as) de ampliar os limites de sua disciplina, permitindo a abertura de novas áreas de pesquisa e o questionamento da universalidade dos discursos, explorando as experiências das mulheres, que eram ignoradas ou mencionadas apenas de passagem. 

	Nas últimas décadas, a produção historiográfica sobre a mulher, suas ações na organização familiar, sua participação na sociedade, nos movimentos sociais, na política e no trabalho foi ampliada. O tema adquiriu notoriedade e tomou vigor pluralista, abrangendo formas de abordagem e conteúdos variados. Não se pretende aqui realizar um levantamento completo dessa ampla produção, mas, num esforço de sistematização, pontuar algumas questões que parecem ser fundamentais para o debate e para a instauração de novas referências paradigmáticas.

	Na década de 1970, as investigações privilegiaram as questões do trabalho feminino, em particular o fabril. É indiscutível a maior visibilidade do trabalho, por seu papel fundamental para a sobrevivência e sua influência nas plataformas feministas. Todavia, esse privilégio dado ao mundo do trabalho se deve ao vínculo inicial dessas pesquisas com a teoria do patriarcado, cuja preocupação era identificar os signos da opressão masculina e capitalista sobre as mulheres. 

	A produção brasileira sobre as mulheres, nos anos 1980, ampliou e diversificou abordagens, analisando aspectos diferenciados. No âmbito da temática do trabalho, além de resgatar o cotidiano fabril, lutas e greves femininas e sua ação/exclusão nos espaços dos sindicatos, foram recuperadas as múltiplas estratégias e resistências criadas e recriadas pelas mulheres no cotidiano, bem como a capacidade feminina de explorar as inconsistências ou incoerências dos sistemas sociais e políticos para encontrar brechas, através das quais pudessem sobreviver, se expressar e atuar em movimentos e ações. A maior parte desses trabalhos privilegiou a mulher no espaço urbano, em sua faina para colaborar na manutenção da casa, quando não provendo sozinha o próprio sustento e o da família. 26

	Nessa mesma década de 1980, para além do tema do trabalho, foram focalizados outros aspectos, como o papel feminino na família, maternidade, educação, disciplinarização, padrões de comportamento, códigos de sexualidade e prostituição, incluindo os movimentos de mulheres e outras lutas femininas. Cabe também mencionar os estudos biográficos de mulheres, algumas notáveis e outras nem tanto, que contribuíram para dar luz e voz ao feminino no passado. 27

	Nessa produção, poderes e lutas femininas foram recuperados, mitos examinados e estereótipos repensados. Através de várias correntes de interpretação, a atuação das mulheres como sujeitos ativos foi resgatada, as imagens de pacificidade, ociosidade e confinação ao espaço do lar foram questionadas, descortinando esferas de influência e evidenciando testemunhos femininos. 28

	Contudo, sem esquecer a opressão histórica sobre as mulheres, tornava-se necessário superar a dicotomia fortemente presente nesses estudos entre a “vitimização” da mulher e a “onipotência” e “rebeldia” feminina, que algumas vezes estabeleceu uma “heroicização” das mulheres e uma análise que apresentava um processo linear e progressista de suas lutas e vitórias. 

	O crescimento da produção historiográfica permitiu apontar que não se tratava apenas de incorporar as mulheres em uma grande narrativa pronta, quer mostrando que atuaram e atuam tanto quanto os homens, quer destacando as especificidades de uma “cultura feminina”, perdendo-se, assim, o foco na multiplicidade de experiências. Dessa forma, buscou-se desfazer noções abstratas de “mulher”, enquanto identidade única, a-histórica e essencialista, para reconhecer a diferença dentro da diferença, indicando que mulher não constitui um simples aglomerado. Elementos como cultura, classe, etnia, geração, religião e ocupação foram ponderados e intercruzados, numa tentativa de desvendamento mais frutífero, evitando generalizações e premissas preestabelecidas.

	Após a fase inicial de tornar visíveis as mulheres, atrelada a certa obsessão pela denúncia, que teria caracterizado uma primeira geração de pesquisadores(as)29, abriu-se a possibilidade de recobrar as múltiplas experiências de homens e mulheres em toda a sua complexidade, bem como procurar um aprimoramento metodológico que permitisse recuperar os mecanismos internos às tramas de relações entre os gêneros.

	 

	Gênero: categoria, perspectiva30 e campo de estudo31

	Em função das dificuldades anteriormente apontadas e das próprias tensões/transformações nas reivindicações dos movimentos feministas32 que surgiu e se difundiu a categoria/perspectiva de análise de gênero. Esta reivindica para si um território específico, em face da insuficiência dos corpos teóricos existentes para explicar a persistência da desigualdade entre mulheres e homens, tendo despontado frente às críticas ao conceito/teoria do patriarcado. Entretanto, comumente ainda é utilizada como sinônimo de mulher, já que seu uso teve maior acolhida entre estudiosos(as) desse tema. 

	A categoria gênero é polissêmica e seu delineamento encontra-se envolto em polêmicas. Apesar disso, observa-se certa unanimidade em relação a aspectos que a caracterizam, como o caráter histórico, social e cultural da construção dos papéis, identidades e valores atribuídos a homens e mulheres e internalizados através de processos de socialização. 

	Por sua característica basicamente relacional, a categoria gênero procura destacar que o feminino e o masculino definem-se um em função do outro, uma vez que se constituíram social, cultural e historicamente em tempos, espaços e cultura determinados. Não se deve esquecer ainda que as relações de gênero são elementos constitutivos das relações sociais, baseadas nas diferenças hierárquicas que distinguem os gêneros, e são, portanto, uma forma primária de relações significantes de poder.

	Tendo entre suas preocupações evitar as oposições binárias fixas e naturalizadas, os estudos de gênero procuram mostrar que as referências culturais são sexualmente produzidas, por símbolos e discursos, linguagens, jogos de significação, cruzamento de conceitos e relações de poder, conceitos normativos, relações de parentesco, econômicas e políticas.33 Cabendo lembrar que as referências de gênero estão inscritas nas práticas cotidianas (divisão de espaços, tarefas e instrumentos), nas estruturas mentais (princípios, divisões taxionômicas, classificações) e nos corpos (a maneira de fazer uso do corpo e perceber o corpo do outro). 34

	A categoria gênero encontrou um terreno favorável na produção historiográfica contemporânea, desnaturalizando as identidades e postulando a dimensão relacional. Na década de 1990, os estudos aprimoraram suas estratégias de investigação e diversificaram temas, abordagens e fontes de pesquisa. Algumas temáticas foram priorizadas, como a questão da violência, direitos reprodutivos e o imaginário feminino. No final dessa década, o crescente interesse das agências de desenvolvimento em ver a nova perspectiva integrada às propostas de financiamento foi um incentivo a mais para sua inserção nas investigações.35 Os anos 1990 e a primeira década do século XXI foram momentos de deslanche na formação do campo, merecem menção os estudos biográficos36 e a multiplicação de pesquisas que enfrentavam o desafio de recobrar as experiências de homens e mulheres em diferentes perspectivas, períodos e regiões do país37, recuperando seu cotidiano, ações, práticas, resistências e lutas.38

	A expansão dessas investigações possibilitou a ampliação do campo, gerou novas indagações, com a descoberta de documentos/fontes, temporalidades, territorialidades e temáticas. As questões da sexualidade, família, casamento, códigos e condutas disciplinares, religião e educação feminina se dilataram39, bem como as análises das múltiplas representações femininas e do seu corpo (na literatura, pintura, música, imprensa, teatro, cinema, publicidade, humor, discurso médico e jurídico).40 

	Aumentaram os cursos e disciplinas oferecidos com a temática/perspectiva de gênero, bem como o número de dissertações e teses que, além de incorporar as mulheres em um ou mais capítulos, privilegiam as mulheres e a perspectiva de gênero como elemento central. Contudo, ainda encontra-se dificuldade em captar a dimensão do processo de constituição do campo entre as publicações, que, apesar de crescentes, ainda são poucas e se encontram setorizadas. Merecem destaque os periódicos acadêmicos centrados na temática: revista Estudos Feministas, Cadernos Espaço Feminino, Gênero (revista do NUTEG/UFF), Cadernos Pagu e Labrys - Estudos Feministas, além de vários outros que dedicaram dossiês à questão.41

	A apresentação de pesquisas nos congressos internacionais, nacionais e regionais cresceu. Foram constituídos GTs (grupos de trabalho) centrados na temática em associações como a ANPOCS, ANPOLL, ABA, ABRALIC, ABEP, ANPED, bem como em outros fóruns. As investigações também se fazem presentes na ANPUH (Associação Nacional de História), na qual foi constituído o Grupo de Trabalho de Gênero (criado em 2001), que oferece simpósios temáticos, cursos e mesas de discussões nos eventos regionais e nacionais dessa associação. Também se destacam as pesquisas históricas em reuniões científicas como Fazendo Gênero (UFSC/Santa Catarina), entre vários outros eventos. Da mesma forma, observa-se a difusão dos Núcleos de Estudos da Mulher e/ou de Gênero, com a presença marcante de historiadores. Esses núcleos se articularam nacionalmente através da REDEFEM42
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